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Resumo
O estudo examina como o Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 4 da 
Agenda 2030 da Organização das Nações Unidas, especialmente nas metas 
4.5 e 4.7, e o Novo Plano Nacional de Educação (2026-2036) produzem 
sentidos sobre a educação básica, problematizando a reflexão crítica como 
princípio formativo diante da racionalidade neoliberal e do neotecnicismo nas 
políticas educacionais. Compreende-se a educação como campo de disputas 
simbólicas em Bourdieu e mobiliza-se o conceito de habitus para interpretar 
disposições neotecnicistas. Realiza-se uma pesquisa documental ancorada 
nos estudos de políticas educacionais, fundamentada nesses documentos e 
orientada pelos sentidos de qualidade, justiça social e formação humana. Os 
resultados indicam que os princípios de equidade, inclusão e justiça social sus-
tentam a reflexão crítica como contraposição ao neotecnicismo, deslocando 
a educação da lógica do desempenho, da adaptação flexível ao mercado e 
da responsabilização individual para reinscrevê-la no direito à educação, à 
democracia, à qualidade social e à emancipação dos estudantes.
Palavras-chave: Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 4. Novo Plano 
Nacional de Educação. Reflexão crítica. Neotecnicismo. Justiça social.
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Critical reflection as a formative counterpoint to neotechnicism 
based on Sustainable Development Goal 4 and the New 

National Education Plan

Abstract
The study examines how Sustainable Development Goal 4 of the United 
Nations 2030 Agenda, particularly targets 4.5 and 4.7, and the New National 
Education Plan (2026–2036) produce meanings regarding basic education, 
raising questions about critical reflection as a formative principle in the face 
of neoliberal rationality and neotechnicism in education policies. Education 
is understood, as a field of symbolic struggles in Bourdieu’s framework, and 
the concept of habitus is employed to interpret neotechnicist dispositions. A 
documentary research is carried out based on studies of educational policies, 
grounded in these documents and guided by the concepts of quality, social 
justice, and human formation. The results indicate that the principles of equity, 
inclusion, and social justice support critical reflection as a counterpoint to neo-
technicism, shifting education away from the logic of performance, flexible 
adaptation to the market, and individual accountability, and re-anchoring it in 
the right to education, democracy, social quality, and students’ emancipation.
Keywords: Sustainable Development Goal 4. New National Education Plan. 
Critical reflection. Neotechnicism. Social justice.

La reflexión crítica como contrapunto formativo al 
neotecnicismo a partir del Objetivo de Desarrollo Sostenible 4 

y del Nuevo Plan Nacional de Educación

Resumen
El estudio examina cómo el Objetivo de Desarrollo Sostenible 4 de la Agenda 
2030 de la Organización de las Naciones Unidas, especialmente las metas 
4.5 y 4.7, y el Nuevo Plan Nacional de Educación (2026–2036) producen 
sentidos sobre la educación básica, planteando la reflexión crítica como prin-
cipio formativo frente a la racionalidad neoliberal y al neotecnicismo en las 
políticas educativas. Se entiende la educación como un campo de disputas 
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simbólicas según Bourdieu y se recurre al habitus para interpretar las disposi-
ciones neotecnicistas. Se realiza una investigación documental anclada en 
los estudios de políticas educativas, fundamentada en estos documentos y 
orientada por los sentidos de calidad, justicia social y formación humana. Los 
resultados indican que los principios de equidad, inclusión y justicia social 
sustentan la reflexión crítica como contrapunto al neotecnicismo, desplazando 
la educación de la lógica del desempeño, de la adaptación flexible al mer-
cado y de la responsabilización individual para reinscribirla en el derecho a la 
educación, a la democracia, a la calidad social y a la emancipación de los 
estudiantes.
Palabras clave: Objetivo de Desarrollo Sostenible 4. Nuevo Plan Nacional de 
Educación. Reflexión crítica. Neotecnicismo. Justicia social.

Introdução

A Agenda 2030 (ONU, 2015), proposta pela Organização das 
Nações Unidas, situa a educação no centro das discussões sobre desenvolvi-
mento sustentável, democracia e justiça social. No interior desse compromisso, 
o Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 4 (ODS 4) afirma a necessidade 
de “[...] assegurar a educação inclusiva e equitativa de qualidade, e promo-
ver oportunidades de aprendizagem ao longo da vida para todos” (ONU, 
2015, p. 18, objetivo 4). Essa proposição estabelece um horizonte para as 
políticas educacionais nas metas 4.5 e 4.7, que tratam da igualdade de 
acesso, da eliminação de disparidades, da educação para o desenvolvi-
mento sustentável e da cidadania global, e vinculam a educação básica à 
equidade, à inclusão, à sustentabilidade, aos direitos humanos e, por conse-
guinte, à formação crítica e reflexiva.

O ODS 4 (ONU, 2015) tensiona o pressuposto de qualidade educa-
cional restrito ao acesso escolar, à permanência formal e ao desempenho em 
avaliações. A educação de qualidade passa a envolver a capacidade de 
interpretar criticamente os problemas sociais, ambientais, culturais e econômi-
cos que atravessam o presente, pois a educação “[...] nunca é apenas para 
qualificar crianças e jovens e oferecer-lhes um lugar particular na sociedade 
[mercado de trabalho]” (Biesta, 2018, p. 24).
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A articulação entre o ODS 4 (ONU, 2015) e o Novo Plano Nacional 
de Educação (Brasil, 2026) desloca esse debate para o campo das políticas 
educacionais de Estado. O Novo PNE, instituído pela Lei nº 15.388/2026 
(Brasil, 2026), atualiza esse horizonte para o decênio 2026-2036 ao reafir-
mar que:

[...] a centralidade do direito à educação, da qualidade, da 
equidade, da inclusão e da aprendizagem [...] como orientações 
para a formulação e a implementação das políticas educacionais 
(Brasil, 2026, art. 3º, inciso I).

O planejamento educacional passa a ser compreendido como uma 
mediação política voltada à redução de desigualdades e à garantia do 
direito à educação pública de qualidade. Essa inflexão aproxima o Novo 
PNE (Brasil, 2026) do ODS 4 (ONU, 2015), especialmente quando a Agenda 
2030 assume o compromisso de eliminar disparidades educacionais e asse-
gurar igualdade de acesso a grupos historicamente marginalizados, como 
pessoas com deficiência, povos indígenas e crianças em situação de vulnera-
bilidade social (ONU, 2015, meta 4.5). O Novo PNE (Brasil, 2026) explicita 
a equidade como eixo estruturante das políticas ao reafirmar “[...] o exercício 
pleno da cidadania [...] sem discriminação de qualquer natureza” (Brasil, 
2026, Anexo I, objetivo 1, estratégia 6. 8).

Nesse prisma, o crescente avanço de uma racionalidade neo-
tecnicista nas políticas educacionais contemporâneas tende a converter a 
qualidade da educação em desempenho mensurável e o planejamento, em 
gestão de resultados. Torna-se necessário, portanto, superar esse neotecni-
cismo formativo, que reduz a aprendizagem à aquisição de competências 
operacionais e subordina a formação humana à lógica da eficiência, estabe-
lecida e validada por meio de “[...] julgamento e comparação” (Ball, 2010, 
p. 50).

Teoria e método

O estudo possui natureza qualitativa e documental, inscrita nos estu-
dos de políticas educacionais. O corpus empírico é composto pela Agenda 
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2030, com ênfase nas metas 4.5 e 4.7 do ODS 4 (ONU, 205), e pelo Novo 
PNE (Brasil, 2026). A escolha desses marcos legais decorre de sua centra-
lidade na formulação contemporânea de princípios orientadores para a 
educação, especialmente quando associam qualidade educacional, equi-
dade, inclusão, sustentabilidade, justiça social e formação humana. O estudo 
objetiva analisar como o ODS 4 da Agenda 2030 da ONU, com ênfase nas 
metas 4.5 e 4.7, e o Novo PNE (2026-2036) brasileiro produzem sentidos 
sobre a educação básica, problematizando a reflexão crítica como princípio 
formativo diante da racionalidade neotecnicista presente nas políticas educa-
cionais contemporâneas.

A Agenda 2030, aprovada no âmbito da Organização das Nações 
Unidas, organiza um horizonte global de desenvolvimento sustentável e atri-
bui à educação um papel estratégico na promoção de direitos, cidadania, 
equidade e sustentabilidade. No interior desse documento, a meta 4.5 é 
mobilizada por tratar da eliminação das disparidades educacionais e da 
igualdade de acesso aos grupos em situação de vulnerabilidade, enquanto a 
meta 4.7 vincula a educação de qualidade ao desenvolvimento sustentável, 
aos direitos humanos, à igualdade de gênero, à cultura de paz, à cidadania 
global e à diversidade cultural (ONU, 2015). O Novo PNE (Brasil, 2026), por 
sua vez, atualiza esse debate no contexto brasileiro ao reafirmar diretrizes 
relacionadas ao direito à educação, à qualidade, à equidade, à inclusão, à 
aprendizagem, à superação das desigualdades e à incorporação de temas 
transversais vinculados à sustentabilidade, à cidadania e à justiça social.

A análise desses documentos não os toma como textos neutros ou 
meramente normativos e, sim, como produções políticas inseridas em con-
textos históricos, institucionais e ideológicos específicos. Nessa perspectiva, 
a análise documental exige atenção às condições de produção dos docu-
mentos, aos interesses que os atravessam, aos conceitos mobilizados e ao 
contexto histórico que possibilita sua emergência. Esse procedimento requer 
“[...] um exame cuidadoso dos documentos para entender as condições de 
sua produção, o interesse dos autores e os contextos históricos que influen-
ciaram sua elaboração” (Cellard, 2008, p. 295). O documento, portanto, 
não se limita a constituir fonte de informação, configurando-se como arena 
de disputas ideológicas, escolhas, silenciamentos e formas de classificação 
da realidade social. Por essa razão, sua leitura exige considerar tanto os 
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enunciados explícitos quanto as tensões internas que organizam os sentidos 
de qualidade, equidade e formação presentes em seu interior.

Esse procedimento analítico é articulado ao referencial teórico de 
Pierre Bourdieu (2012; 2021; 2024), especialmente aos conceitos de campo, 
habitus e poder simbólico. A noção de campo permite compreender as polí-
ticas educacionais como produções inscritas em um espaço de disputas pela 
definição legítima dos fins da educação. Nesse espaço, diferentes agentes 
e instituições, como Estado, organismos internacionais, sistemas de ensino, 
comunidades científicas, movimentos sociais, gestores públicos e setores 
empresariais, disputam os significados de qualidade, aprendizagem, avalia-
ção, equidade e formação. Em Bourdieu (2024), o campo afasta-se da ideia 
de estrutura homogênea, configurando-se como uma rede relacional atraves-
sada por forças, posições e lutas.

Um campo é um espaço social estruturado, um campo de forças, 
há dominantes e dominados, há relações constantes, permanen-
tes, de desigualdade, que se exercem no interior desse espaço, 
que é também um campo de lutas para transformar ou conservar 
esse campo de forças (Bourdieu, 2024, p. 159).

A partir dessa chave teórica, o ODS 4 (ONU, 2015) e o Novo PNE 
(Brasil, 2026) são compreendidos como documentos que condensam compro-
missos democráticos e tensões próprias do campo educacional. De um lado, 
afirmam a centralidade da equidade, da inclusão, da sustentabilidade, dos 
direitos humanos e da qualidade social. De outro, circulam em um cenário 
atravessado por racionalidades gerenciais, performativas e neotecnicista, nas 
quais a qualidade tende a ser reduzida à mensuração, à eficiência, às com-
petências operacionais e à adaptação às exigências externas, fazendo com 
que o “[...] aprendizado é [seja] substituído por objetivos de desempenho” 
(Ball, 2005, p. 553-554). A categoria de campo possibilita, assim, examinar 
a política educacional como espaço de luta simbólica, no qual diferentes pro-
jetos de escola, currículo, docência e formação humana buscam legitimação 
perante a sociedade.

Nesse sentido, o habitus aprofunda essa leitura ao permitir compre-
ender que as políticas educacionais, além de organizarem sistemas, metas 
e estratégias, também participam da produção de disposições nos sujeitos. 
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O habitus, enquanto ferramenta conceitual, refere-se a modos incorporados 
de perceber, avaliar e agir no mundo social, produzidos em relação às con-
dições objetivas de existência. Nas políticas educacionais, isso significa que 
determinadas racionalidades podem induzir formas de subjetivação escolar, 
definindo expectativas sobre o que significa aprender, ensinar, avaliar, obter 
sucesso e responder às demandas institucionais.

[...] sistemas de disposições duráveis e transponíveis, estruturas 
estruturadas predispostas a funcionar como estruturas estruturantes, 
isto é, como princípios geradores e organizadores de práticas e 
de representações que podem ser objetivamente adaptadas a seu 
fim sem supor a intenção consciente dos fins e o domínio expresso 
das operações necessárias para atingi-los (Bourdieu, 2012, p. 
87).

Essa formulação contribui para interpretar o neotecnicismo como 
uma racionalidade que não se limita à organização política educacional 
e curricular, ou avaliativa, pois também produz disposições orientadas pela 
performatividade, pela adaptação flexível, pelo saber-fazer, pela autogestão 
e pela responsabilização individual. A BNC-Formação (Brasil, 2020), embora 
não constitua objeto central deste estudo, exemplifica uma política anterior 
que expressa essa tendência no campo educacional, ao enfatizar compe-
tências, aspectos instrucionais e dimensões operacionais da docência. Sua 
menção torna-se pertinente porque evidencia que o Novo PNE não emerge 
em um campo vazio, mas em meio a políticas e discursos já atravessados por 
disputas ideológicas e por tendências tecnicistas em torno da finalidade da 
formação.

[...] a BNC-Formação parece retroceder em relação à LDBEN, enfa-
tizando aspectos predominantemente instrucionais. Observa-se um 
retorno ao tecnicismo, agora com uma nova aparência, focado 
no saber-fazer e nas competências (Cunha; Reschk, 2024, p. 73).

Essa citação não desloca o foco do artigo para a formação docente, 
mas permite demonstrar a presença de uma racionalidade neotecnicista no 
campo das políticas educacionais brasileiras. O retorno do tecnicismo com 
nova aparência expressa uma disputa mais ampla, na qual a formação passa 
a ser frequentemente definida pela competência mensurável, pela eficiência 
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e pela adequação funcional. Ao serem articulados ao ODS 4 (ONU, 2015) e 
ao Novo PNE (Brasil, 2026), esses elementos revelam a coexistência conflitiva 
entre projetos formativos distintos: um orientado pela qualidade social, pela 
equidade, pela cidadania e pela justiça social; outro marcado pela mensura-
ção, pela performatividade e pela adaptação produtiva.

A reflexão crítica é tomada, nesse cenário, como princípio formativo 
capaz de tensionar o habitus neotecnicista produzido por políticas centradas 
na eficiência, no desempenho e na responsabilização do eu. Ela não se 
reduz a uma competência cognitiva isolada nem a uma habilidade instru-
mental incorporada ao ensino e à aprendizagem, sob o risco de reproduzir 
a lógica segundo a qual “[...] a aprendizagem é reapresentada como o 
resultado de uma política de custo-benefício; o êxito é um conjunto de metas 
de produtividade” (Ball, 2005, p. 546). Trata-se, então, de uma disposição 
formativa voltada à leitura das condições históricas, sociais e políticas que 
atravessam a escolarização, permitindo interpelar os critérios pelos quais se 
definem qualidade, aprendizagem, mérito, equidade e inclusão.

[...] reflexão crítica constitui uma agência transformadora de (re)
existência ao neotecnicismo vigente ao deslocar a educação 
básica da lógica do desempenho mercadológico, da mera adap-
tação e da responsabilização individual (Pizolati, 2025, p. 47).

Diante disso, ao circunscrever-se à perspectiva crítica, a análise docu-
mental aqui estabelecida visa identificar como o ODS 4 (ONU, 2015) e o 
Novo PNE (Brasil, 2026) mobilizam sentidos de qualidade educacional e em 
que medida esses sentidos se aproximam ou se afastam da qualidade social. 
A leitura crítica da materialidade elencada considera três movimentos analíti-
cos articulados. O primeiro examina os enunciados que associam educação, 
equidade, inclusão, sustentabilidade e direitos humanos. O segundo observa 
as tensões entre esses princípios e o neotecnicismo presente no campo educa-
cional. O terceiro problematiza a reflexão crítica como mediação formativa 
capaz de reinscrever a educação básica no campo da democracia, da igual-
dade substantiva e da emancipação social dos estudantes.

https://periodicos.ufrn.br/educacaoemquestao


9

Revista Educação em Questão, Natal, v. 64, n. 80, p. 1-25, e-44291, abr./jun. 2026

Artigo

Audrei Rodrigo da Conceição Pizolati
Revista
Educação 
em Questão

Pressupostos para a formação crítico-reflexiva no ODS 4 e no 
Novo PNE

A articulação entre o ODS 4 (ONU, 2015) e o Novo PNE (Brasil, 
2026) permite compreender a reflexão crítica como princípio formativo situ-
ado no campo das políticas educacionais contemporâneas. A Agenda 2030 
afirma a necessidade de “[...] assegurar a educação inclusiva e equitativa de 
qualidade, e promover oportunidades de aprendizagem ao longo da vida 
para todos” (ONU, 2015, p. 18), ampliando o sentido de qualidade para 
além do acesso, do fluxo escolar e do desempenho em avaliações. Essa com-
preensão ganha densidade quando a meta 4.5 propõe

[...] eliminar as disparidades de gênero na educação e garantir a 
igualdade de acesso a todos os níveis de educação e formação 
profissional para os mais vulneráveis, incluindo as pessoas com 
deficiência, povos indígenas e as crianças em situação de vulne-
rabilidade (ONU, 2015, p. 23).

A equidade, portanto, exige reconhecer as desigualdades que atra-
vessam sujeitos, territórios, pertencimentos culturais e condições materiais de 
existência.

O Novo PNE (Brasil, 2026) atualiza esse horizonte no contexto brasi-
leiro ao reafirmar “[...] a centralidade do direito à educação, da qualidade, 
da equidade, da inclusão e da aprendizagem [...] como orientações para 
a formulação e a implementação das políticas educacionais” (Brasil, 2026, 
art. 3º, inciso I). Essa formulação desloca o planejamento educacional para 
uma mediação política voltada à garantia do direito à educação, à redução 
das desigualdades e ao fortalecimento da qualidade social. O próprio plano 
explicita que essa direção pressupõe “[...] superar as desigualdades educa-
cionais e erradicar todas as formas de preconceito de origem, raça/cor, sexo 
ou idade e quaisquer formas de discriminação” (Brasil, 2026, art. 3º).

Nesse sentido, a meta 4.7 do ODS 4 (ONU, 2015) aprofunda essa 
compreensão ao estabelecer que os estudantes devem adquirir

[...] conhecimentos e habilidades necessários para promover o 
desenvolvimento sustentável, inclusive, entre outros, por meio da 
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educação para o desenvolvimento sustentável e estilos de vida 
sustentáveis, direitos humanos, igualdade de gênero, promoção 
de uma cultura de paz e não violência (ONU, 2015, p. 23).

A qualidade, nesse sentido, pressupõe a capacidade de interpretar 
criticamente as relações entre desigualdade, sustentabilidade, democracia, 
direitos humanos e diversidade cultural. Essa reflexão vincula-se à leitura das 
condições históricas que produzem exclusões e limitam a participação social 
dos sujeitos. Tal leitura é necessária porque a Agenda 2030, embora prometa 
não deixar ninguém para trás, pode preservar zonas de silenciamento sobre 
as estruturas da desigualdade. Como observam Martins, Miranda e Paes-
Sousa (2024):

A preocupação da Agenda 2030 em priorizar os grupos que 
estariam no “fim da fila” da distribuição de renda, bens, direitos 
e oportunidades acaba não questionando os motivos de esses 
indivíduos se encontrarem naquela posição. Em outras palavras, a 
Agenda 2030 não discute a existência da própria pirâmide social 
nem direciona seus esforços para enfrentar as fontes que perpe-
tuam essas desigualdades (Martins; Miranda; Paes-Sousa, 2024, 
p. 4).

Essa inflexão permite tensionar a equidade como princípio político e 
não apenas como enunciado normativo. A presença da equidade nos docu-
mentos educacionais somente ganha densidade formativa quando articulada 
ao enfrentamento das condições sociais, econômicas, raciais, territoriais e 
institucionais que interferem no acesso, na permanência e na aprendizagem.

No entanto, a principal questão deixada em aberto para as polí-
ticas direcionadas aos “deixados para trás” foi que não foram 
conceituadas, tampouco operacionalizadas, as propriedades de 
interdependência entre os ODS e o seu princípio norteador. Além 
disso, o resultado da definição oficial das métricas fez com que 
muitos indicadores refletissem apenas parcialmente as metas ofi-
ciais, sem agregar os componentes mais qualitativos das metas 
(Martins; Miranda; Paes-Sousa, 2024, p. 4).

Embora o estudo supracitado esteja vinculado ao campo da saúde, 
essa compreensão pode ser deslocada para a educação, uma vez que 
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permite pensar a equidade como capacidade institucional de agir sobre 
os determinantes sociais da desigualdade. Nessa direção, o ODS 4 (ONU, 
2015) e o Novo PNE (Brasil, 2026) não podem ser lidos apenas como docu-
mentos programáticos, pois se configuram como textos políticos atravessados 
por disputas em torno dos sentidos de qualidade, justiça social, formação 
humana e dos direitos à educação, à saúde, vinculados à dignidade social.

Esse horizonte torna-se mais problemático quando atravessado por 
racionalidades orientadas pelo desempenho, pela adaptação e pela respon-
sabilização individual. A implicação dessa individualização opera quando 
as políticas educacionais deslocam para estudantes, docentes e escolas 
o encargo pelo êxito ou fracasso dos processos formativos, sem enfrentar 
suficientemente as desigualdades sociais, institucionais e materiais que condi-
cionam a escolarização. Nesse sentido,

[...] o exercício da docência assume um novo significado no pre-
sente, à medida que a educação se alinha com os princípios de 
uma racionalidade de livre-mercado que adere à cultura empresa-
rial e do empreendedorismo de (Pizolati, 2025, p. 35).

A racionalidade neoliberal produz efeitos sobre a organização das 
políticas educacionais, o trabalho docente e os modos de subjetivação esco-
lar. A educação deixa de ser compreendida prioritariamente como direito 
social e passa a ser concebida como investimento individual, ajustamento 
produtivo e preparação para a competição consigo mesmo e com os outros. 
Nesse processo, operam “[...] práticas por meio das quais agimos sobre nós 
mesmos e sobre os outros, para que nos tornemos tipos específicos de seres” 
(Rose, 1992, p. 161).

Nesse contexto, a estratégia neoliberal opera justamente pela produ-
ção ampliada de situações contingentes de mercado no fazer pedagógico 
escolar.

A estratégia neoliberal consistirá, então, em criar o maior número 
possível de situações de mercado, isto é, organizar por diver-
sos meios [...] a obrigação de escolher para que os indivíduos 
aceitem a situação de mercado tal como lhes é imposta como 
realidade, isto é, como única regra do jogo (Dardot; Laval, 2016, 
p. 217).
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A presença formal da equidade, da inclusão e da sustentabilidade 
nos documentos não assegura, por si só, uma formação emancipatória, 
sobretudo quando submetida a critérios de mensuração, eficiência e per-
formatividade. Em contextos marcados pelo neotecnicismo, esses princípios 
podem ser esvaziados ao restringirem a autonomia necessária às práticas de 
ensino e de aprendizagem crítico-reflexivas. A disputa incide, portanto, sobre 
a definição legítima de qualidade educacional, pois, quando reduzida a 
resultado mensurável, competência operacional ou adaptação a exigências 
externas, a formação escolar passa a responder à racionalidade performa-
tiva. Essa inflexão enfraquece o horizonte normativo da Meta 4.7 da Agenda 
2030, que vincula a qualidade educacional à garantia de “[...] acesso equi-
tativo e universal à educação de qualidade em todos os níveis” (ONU, 2015, 
p. 4).

A estratégia do Novo PNE (Brasil, 2026) voltada aos temas trans-
versais reforça essa disputa ao prever áreas e temas orientados à “[...] 
promoção dos direitos humanos, da dignidade da pessoa humana, do res-
peito à diversidade, da sustentabilidade socioambiental e do exercício pleno 
da cidadania” (Brasil, 2026, inciso III). Essa diretriz aproxima o plano brasi-
leiro da meta 4.7 do ODS 4 (ONU, 2015) ao situar a formação escolar no 
campo dos direitos humanos, da sustentabilidade, da cidadania global e 
da diversidade. Sua efetivação, contudo, depende de condições políticas, 
pedagógicas e institucionais que impeçam a redução desses temas a com-
petências mercadológicas e métricas de desempenho. Essa tensão remete à 
advertência de Morosini (2001), que analisa o deslocamento da qualidade 
educacional para a centralidade da avaliação: “[...] o controle da qualidade 
foi usurpado pelo mercado e pela informação tecnológica” (Morosini, 2001, 
p. 91).

A qualidade social da educação exige elementos que ultrapas-
sam a avaliação externa, como financiamento adequado, valorização 
dos profissionais da educação, infraestrutura escolar, gestão democrática e 
reconhecimento das desigualdades que incidem sobre os processos de esco-
larização. O Novo PNE (Brasil, 2026, Anexo I) aponta nessa direção ao 
associar o financiamento ao enfrentamento das desigualdades raciais e socio-
econômicas, bem como ao afirmar a importância de garantir acesso, oferta 
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e permanência na educação escolar indígena, na educação do campo e na 
educação escolar quilombola. Esses enunciados aproximam o plano brasi-
leiro da meta 4.5 do ODS 4 (ONU, 2015), pois reconhecem que a igualdade 
educacional exige políticas diferenciadas para sujeitos e coletividades histori-
camente marginalizados.

A convergência entre o ODS 4 (ONU, 2015) e o Novo PNE (Brasil, 
2026) permite afirmar que a reflexão crítica não se reduz a uma competência 
instrumental, mas constitui o princípio formativo articulado à justiça social, 
à democracia, à sustentabilidade e à emancipação dos estudantes. A crí-
tica ao neotecnicismo, nesse sentido, não recusa a técnica, o planejamento 
ou a avaliação, mas problematiza sua conversão em finalidade formativa, 
sobretudo quando subordina a escola à performance, à responsabilidade 
individual, à adaptação flexível ao mercado de trabalho e à geração de 
renda. Essa compreensão é corroborada pelo Novo PNE (Brasil, 2026), que 
estabelece o direito à educação através de uma “[...] formação humanís-
tica, profissional, cultural, científica, tecnológica, crítica, criativa e cidadã dos 
estudantes” (Brasil, 2026, art. 4º), reafirmando que as dimensões técnica e 
profissional devem integrar um projeto educativo mais amplo, sem se tornarem 
eixo exclusivo da formação escolar.

A centralidade do estudante no ODS 4 e no Novo PNE: 
tensionamentos entre o neotecnicismo e a reflexão crítica

A centralidade atribuída ao estudante no ODS 4 (ONU, 2015) e no 
Novo PNE (Brasil, 2026) exige uma leitura cuidadosa, pois o protagonismo 
discente não possui sentido único no campo das políticas educacionais. 
Quando articulado à qualidade social, à equidade, à inclusão e à justiça 
social, o protagonismo pode expressar a participação ativa dos estudantes 
na construção do conhecimento, na leitura crítica da realidade e na atuação 
democrática diante dos problemas sociais que atravessam a vida escolar. 
Contudo, quando capturado pela racionalidade neoliberal, esse mesmo prin-
cípio pode ser deslocado para uma lógica neotecnicista, na qual o estudante 
é interpelado como gestor de si, executor de competências, consumidor de 
aprendizagens flexíveis e responsável por converter sua trajetória escolar em 
desempenho e projeto de vida.
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Essa ambivalência torna-se relevante porque o ODS 4 (ONU, 2015), 
especialmente na meta 4.7, associa a educação de qualidade à formação 
para o desenvolvimento sustentável, aos direitos humanos, à igualdade de 
gênero, à cultura de paz, à cidadania global e à diversidade cultural. Nessa 
perspectiva, o estudante não é concebido apenas como receptor de conte-
údos, tampouco como operador de competências previamente prescritas e, 
sim, como sujeito situado em relações históricas, culturais, políticas e ambien-
tais. O protagonismo, assim compreendido, aproxima-se da reflexão crítica, 
porque implica a capacidade de interpretar desigualdades, reconhecer confli-
tos sociais, problematizar injustiças e participar da construção de formas mais 
democráticas de convivência e de exercício da cidadania.

O Novo PNE (Brasil, 2026), ao reafirmar o direito à educação, à 
equidade, à inclusão, à aprendizagem e à qualidade social, permite deslo-
car o protagonismo discente da esfera individualizante para uma perspectiva 
pública e coletiva. O aluno protagonista não pode ser reduzido à figura do 
estudante empreendedor de si, responsável por gerir sua escolarização como 
investimento individual, adaptar-se às demandas do mercado e converter sua 
trajetória formativa em capital de desempenho. Nessa direção,

[...] a ênfase no empreendedorismo escolar, desvinculada de um 
compromisso ético com a justiça social, pode contribuir para a 
consolidação de um projeto educacional pautado na meritocra-
cia, em que se responsabiliza o indivíduo e atenua o papel do 
Estado (Pizolati, 2026, p. 2).

Essa leitura enfraquece o sentido de justiça social presente nas polí-
ticas educacionais, pois tende a apagar as condições materiais, territoriais, 
raciais, culturais e institucionais que interferem no acesso, na permanência e 
na aprendizagem.

O protagonismo discente ao ser articulado à pedagogia das com-
petências, à performatividade e à mensuração, nesse deslocamento, a 
autonomia deixa de ser compreendida como formação intelectual, ética e 
política e é traduzida como autogestão, adaptação produtiva e resposta efi-
ciente a demandas externas. Assim, a formação escolar aproxima-se de uma 
gramática neotecnicista e mercadológica, na qual aprender significa demons-
trar competências, produzir resultados e ajustar-se continuamente a cenários 
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de instabilidade política, econômica e social. Essa orientação contrasta com 
a diretriz do Novo PNE, que assegura a constituição de um “[...] ambiente 
de aprendizado plural e do debate crítico de diferentes perspectivas” (Brasil, 
2026, art. 3º, inciso IV), reafirmando que a formação dos estudantes não 
pode ser reduzida à adaptação funcional às exigências imediatistas do 
mercado.

A pedagogia das competências constitui um dos pontos mais sen-
síveis dessa inflexão. Sua força não reside apenas na presença recorrente 
da categoria “competência” nos documentos educacionais, mas na forma 
como essa categoria passa a organizar expectativas sobre o ensino, apren-
dizagem, avaliação e conduta dos sujeitos. Quando deslocada para uma 
racionalidade de mercado, a competência tende a fragmentar o conheci-
mento em desempenhos observáveis, habilidades operacionais e respostas 
adaptativas, reduzindo a formação escolar a um repertório de saberes mobi-
lizáveis em situações produtivas.

A democratização do ensino não consiste, pois, em diluir conte-
údos, em rebaixar o nível de exigências sob o pretexto de que 
os alunos são carentes. Consiste, sim, em propiciar as condições 
pelas quais os alunos das classes populares possam apropriar-
-se dos conteúdos culturais universais, como instrumentos de luta 
social (Libâneo, 1985, p. 23).

Nesse deslocamento, o estudante deixa de situar-se prioritariamente 
como sujeito de direito, de cultura e de participação democrática e passa 
a ser interpelado como agente de sua própria empregabilidade, gestor de 
escolhas e responsável por converter a escolarização em vantagem compe-
titiva. Esse entendimento formativo é tensionado no plano político-normativo 
pelo ODS 4 (ONU, 2015) e pelo Novo PNE (Brasil, 2026), que vinculam qua-
lidade educacional, equidade, inclusão, justiça social e formação humana a 
dimensões constitutivas do direito à educação.

Essa chave analítica permite compreender que o neotecnicismo se 
atualiza pela pedagogia das competências, especialmente quando essa 
racionalidade aproxima a formação escolar das formulações associadas à 
Teoria do Capital Humano, uma vez que “[...] o ideal de realizações socioe-
conômicas e culturais é alcançável por meio da educação a ser conquistada 
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em acordo com a capacidade, habilidade ou competência individuais” 
(Pasini; Cossettin; Dolla, 2024, p. 8).

Nesse sentido, o exercício da docência, conforme pressuposto 
pela BNC-Formação, passa a ser orientado pelo “[...] desenvolvimento de 
competências profissionais, organizadas em três dimensões: conhecimento 
profissional, prática profissional e engajamento profissional” (Brasil, 2020). 
Embora essa formulação possa contribuir para qualificar a prática peda-
gógica, também pode aderir a uma racionalidade neotecnicista quando 
subordinada à lógica dos resultados, da eficiência e das avaliações em 
larga escala. Esse cenário se agrava à medida que as diretrizes nacionais 
se alinham às pressões e métricas internacionais de avaliação. O esforço 
de adequação aos indicadores de qualidade institui um "[...] neotecnicismo 
digital, proclamado como via de ação pedagógica, recurso para obtenção 
de metas e padrões a serem avaliados" (Andrade; Castro, 2024, p. 8), o 
que subordina a autonomia docente à mera performance comportamental e 
reprodutivista.

Esse debate se concretiza quando a centralidade do estudante é 
deslocada da formação crítica para a autogestão de competências, resulta-
dos e percursos individuais. Nessa inflexão, o protagonismo discente deixa 
de expressar a participação democrática e aproxima-se da responsabiliza-
ção individual e da performance adaptativa. A centralidade do currículo 
em competências reconfigura o trabalho pedagógico e orienta as apropria-
ções docentes para demandas pragmáticas. Essa formatação instrumental 
entra em rota de colisão com as diretrizes do Novo PNE (Brasil, 2026), que 
estabelecem como princípio a garantia da “[...] equidade, da inclusão, da 
aprendizagem e da qualidade social” (Brasil, 2026, art. 3º, inciso III), bem 
como a promoção da “[...] sustentabilidade socioambiental e do exercício 
pleno da cidadania” (Brasil, 2026, art. 3º, inciso III).

[...] especialmente aqueles em situação de vulnerabilidade, 
devem ter acesso a oportunidades de aprendizagem ao longo 
da vida que os ajudem a adquirir os conhecimentos e habilidades 
necessários para explorar oportunidades e participar plenamente 
da sociedade (ONU, 2015, p. 9).
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Do mesmo modo, a lógica da eficiência individual caminha na 
contramão da Meta 4.5 da Agenda 2030, cujo compromisso internacional 
impõe o dever de “[...] garantir a igualdade de acesso a todos os níveis de 
educação e formação profissional para os mais vulneráveis” (ONU, 2015, p. 
23), reafirmando que as políticas sistêmicas devem visar à equidade social e 
não à seleção meritocrática pautada em métricas de rendimento.

Essa dinâmica também permite compreender como termos aparente-
mente consensuais, como autonomia, competência, flexibilidade, projeto de 
vida e protagonismo, carregam disputas sobre os fins da educação básica. 
Em diálogo com Bourdieu (2021; 2024), pode-se afirmar que essas catego-
rias participam da produção de classificações legítimas sobre o que significa 
aprender, ensinar e formar. Quando apropriadas pela gramática do mercado, 
elas naturalizam a ideia de que cabe ao estudante adaptar-se individualmente 
a trajetórias atravessadas por desigualdades estruturais. Em sentido oposto, 
quando articuladas à reflexão crítica, essas mesmas categorias são reinscritas 
em uma perspectiva emancipatória, que preconiza assegurar que todos os 
alunos adquiram conhecimentos necessários para promover a inclusão social 
(ONU, 2015; Brasil, 2026), compreendida como dimensão constitutiva da 
justiça social.

Assim, é necessário garantir que os alunos adquiram conhecimentos 
que promovam a "[...] cidadania global e valorização da diversidade cultu-
ral" (ONU, 2015, p. 23, meta 4.7) por meio das políticas. O artigo 3º do 
Novo PNE reafirma a centralidade da "[...] equidade, da inclusão, da apren-
dizagem e da qualidade social" (BRASIL, 2026). O compromisso ético com a 
cidadania e a inclusão esvazia-se de densidade analítica e converte-se em 
mera resiliência individual face às vulnerabilidades econômicas. Contudo, 
sob o crivo da reflexão crítica, essas prerrogativas legais transformam-se em 
dispositivos formativos capazes de instrumentalizar o estudante para a parti-
cipação democrática e a problematização das desigualdades estruturais que 
atravessam a experiência escolar em seu contexto histórico.

O embate entre neotecnicismo e reflexão crítica no processo de 
ensino e de aprendizagem expressa uma disputa pela definição legítima da 
educação básica no interior do campo educacional, concebido como um 
"[...] espaço de forças" e uma "[...] arena de lutas" (Bourdieu, 2024, p. 143). 
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Embora o ODS 4 (ONU, 2015) e o Novo PNE (Brasil, 2026) afirmem compro-
missos com equidade, sustentabilidade e qualidade social, esses princípios 
disputam espaço com uma gramática performativa que traduz qualidade em 
indicadores e metas de desempenho.

A crítica ao pseudo-protagonismo estudantil aprofunda esse pro-
blema. Em determinadas formulações das políticas educacionais, expressões 
como projeto de vida, empreendedorismo de si, autonomia e protagonismo 
juvenil podem deslocar para o estudante a responsabilidade por enfrentar 
vulnerabilidades que são sociais, econômicas e institucionais.

[...] a falsa autonomia, a falsa democracia, o protagonismo 
solidário, o empreendedorismo de si e para o capital, a precari-
zação do trabalho, numa escola sem condições de trabalho para 
os(as) docentes, assim como de estudo e permanência para os(as) 
estudantes, com o controle do currículo e da vida que constitui-
-se enquanto escola degradada, que forma o consumidor usuário 
(Costa Neto, 2023, p. 263-264).

Essa crítica não recusa a participação ativa dos estudantes, mas 
problematiza sua captura pela racionalidade neoliberal. Quando o aluno é 
convocado a agir como empresa de si mesmo, administrando riscos sociais 
como desafios individuais de performance, o protagonismo distancia-se da 
formação democrática e aproxima-se da responsabilização pessoal. Nessa 
configuração, a escola pública passa a ser pressionada por demandas de 
flexibilidade, atualização, inovação e resultados verificáveis, enquanto o 
estudante é formatado como consumidor de experiências formativas e o estu-
dante passa a operar sob a lógica do clientelismo educacional. Essa relação 
evidencia que “[...] a performatividade caminha de mãos dadas com a mer-
cantilização da educação” (Ball, 2010, p. 38).

A emancipação coletiva cede lugar à otimização individual, e a 
formação humana tende a ser fragmentada em aprendizagens operacionais, 
certificações, desempenho e experiências personalizadas de consumo educa-
cional, lógica que também se articula à aceleração social. Na modernidade 
tardia, a escola é pressionada a responder a ritmos cada vez mais intensos 
atravessada pela inovação metodológica, monitoramento de resultados e 
adaptação às demandas tecnológicas. Assim, a temporalidade da formação, 
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que exige mediação, maturação, leitura, elaboração conceitual e experiên-
cia compartilhada, passa a ser tensionada por uma cultura de urgência.

Na modernidade tardia, a aceleração social do tempo trans-
forma-se em uma força totalitária que subjuga o sujeito a uma 
constante atualização de competências operacionais, solapando 
as condições temporais necessárias para o exercício pleno da 
reflexão crítica (Rosa, 2022, p. 74).

No âmbito da educação básica, a reflexão crítica depende de con-
dições temporais e institucionais que não se reduzem à rapidez da resposta, 
à eficiência da execução ou à mensuração imediata da aprendizagem. 
Refletir criticamente exige relacionar experiência e conhecimento, interpretar 
contradições, historicizar desigualdades e problematizar a naturalização do 
mundo social. Quando convertida em princípio das políticas educacionais, a 
aceleração favorece um neotecnicismo temporal, no qual aprender passa a 
significar responder com velocidade e utilidade. Esse pragmatismo encontra 
respaldo no “[...] respeito à liberdade de aprender, de ensinar, de pesquisar 
e de divulgar a cultura, o pensamento, a ciência, a arte e o saber, com base 
no pluralismo de ideias” (Brasil, 2026, art. 3º, inciso II), bem como na “[...] 
cidadania global e valorização da diversidade cultural e da contribuição 
da cultura para o desenvolvimento sustentável” (ONU, 2015, p. 23). Assim, 
o desenvolvimento do pensamento crítico demanda pluralismo e tempo 
pedagógico, não adaptação flexível aos fluxos do mercado e aquisição de 
competências.

Essa problematização torna-se mais nítida diante do avanço das tec-
nologias digitais na educação. O neotecnicismo já não opera apenas por 
prescrições curriculares, avaliações padronizadas ou matrizes de competên-
cias, pois se atualiza por meio de plataformas, dados, algoritmos, painéis 
de monitoramento e métricas de aprendizagem. Esse movimento amplia a 
racionalidade performativa que, analisada por Ball (2005; 2010), transforma 
práticas escolares em registros que permitem comparação, mensuração e 
ajuste contínuo.

A chamada modernidade algorítmica amplia essa tensão ao des-
locar para o indivíduo a responsabilidade por vulnerabilidades que são 
estruturais. Quando as instituições públicas perdem capacidade de mediação 
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e proteção, os sujeitos são convocados a administrar riscos, desigualdades 
e incertezas como se fossem problemas de desempenho pessoal. Nessa 
direção, a modernidade líquida alcançou sua fase algorítmica, na qual as 
instituições sociais já não funcionam como âncoras sólida. Os indivíduos são 
forçados a navegar por desigualdades estruturais, assumindo integralmente a 
responsabilidade por suas vulnerabilidades sistêmicas e aceleração: “[...] na 
Modernidade, tudo parece ficar mais rápido” (Rosa, 2022, p. 18).

O gerencialismo captura da autonomia discente e desloca para o 
estudante a responsabilidade por gerir sua trajetória escolar em um ambiente 
regulado por métricas, algoritmos, avaliações padronizadas e expectativas 
de performance. Sob essa lógica, a promessa de autonomia oculta a trans-
ferência de responsabilidades estatais para o sujeito, sobretudo quando as 
desigualdades socioeconômicas que comprometem o acesso, a permanência 
e a aprendizagem são convertidas em desafios individuais de adaptação, 
resiliência e competitividade.

No campo educacional, esse movimento tensiona o princípio inclu-
sivo do Leaving No One Behind (LNOB) e as metas de equidade da Agenda 
2030 (ONU, 2015), sobretudo quando a inclusão social é reduzida à quan-
tificação estatística e o direito à educação passa a ser compreendido como 
investimento individual em competências operacionais. Essa inflexão con-
trasta com o próprio compromisso internacional assumido pelo ODS 4 (ONU, 
2015):

No centro da Agenda, para além da integralidade dos objetivos, 
está o princípio transformador central de “Não deixar ninguém 
para trás” (Leaving No One Behind – LNOB). O LNOB enfatiza a 
necessidade de garantir que todas as pessoas se beneficiem do 
desenvolvimento, independentemente da sua residência, renda, 
gênero, etnia, entre outros fatores (Martins; Miranda; Paes-Sousa, 
2024, p. 2).

Ainda que o princípio de não deixar ninguém para trás (LNOB) mobi-
lize um horizonte colaborativo, ele é tensionado pela racionalidade neoliberal 
e pela lógica meritocrática, que tendem a deslocar a inclusão do campo dos 
direitos coletivos para o plano da adaptação individual, da superação pes-
soal e da autogestão performativa. Ao afirmar a necessidade de enfrentar 
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desigualdades históricas e garantir o direito à educação para todos, esse 
princípio preserva uma dimensão pública e redistributiva.

O protagonismo discente pode ser capturado por dispositivos que 
prometem personalização e flexibilidade, mas que frequentemente reforçam a 
padronização, a comparação e a adaptação flexível ao mercado. Reside aí 
o desafio de impedir que a autonomia seja convertida em autogestão perfor-
mativa e submetida a regimes de “[...] produção orientados por metas” (Rosa, 
2022, p. 20). Por isso, a reflexão crítica torna-se indispensável para preservar 
a escola pública como espaço de mediação e construção coletiva do saber.

À luz de Bourdieu (2021; 2024), essa tensão evidencia que a edu-
cação se constitui como campo de disputas simbólicas, no qual diferentes 
agentes procuram legitimar sentidos concorrentes de qualidade, autonomia, 
aprendizagem e formação. De um lado, o ODS 4 (ONU, 2015) e o Novo 
PNE (Brasil, 2026) afirmam princípios associados à equidade, à inclusão e 
à justiça social; de outro, racionalidades gerenciais e neotecnicistas inscritas 
na agenda neoliberal procuram redefinir esses mesmos princípios segundo 
critérios empresariais de performance, eficiência, desempenho e responsa-
bilização individual. O poder simbólico atua precisamente na capacidade 
de apresentar essas classificações como naturais, convertendo determinadas 
concepções de educação em referências legítimas para orientar políticas, 
currículos e práticas pedagógicas que estruturam as relações de ensino e de 
aprendizagem na escola.

O conceito de habitus, em Bourdieu (2012), permite aprofundar essa 
análise, haja vista que as políticas educacionais não apenas estabelecem 
metas e diretrizes como também participam da produção de disposições 
duráveis, isto é, modos de perceber, avaliar e agir que os sujeitos incorporam 
ao longo de suas experiências sociais. Quando estudantes, docentes e ges-
tores passam a compreender a autogestão, a competitividade, a adaptação, 
a responsabilização individual e o desempenho mensurável como atributos 
evidentes da qualidade educacional, consolida-se um habitus neotecnicista 
que orienta práticas e expectativas por meio de uma adesão acrítica a essa 
racionalidade. A reflexão crítica opera, nesse sentido, como contraposição 
a essas disposições, ao situar historicamente as categorias que organizam 
a experiência escolar e reinscrever a autonomia, o protagonismo discente e 
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a qualidade social no horizonte do direito à educação, da equidade e da 
emancipação coletiva.

Considerações Finais

A análise desenvolvida permite compreender que o ODS 4 (ONU, 
2015) e o Novo PNE (Brasil, 2026) oferecem uma matriz político-educacional 
relevante para pensar a reflexão crítica como princípio formativo da educa-
ção básica. Ao articularem qualidade, equidade, inclusão, sustentabilidade, 
direitos humanos, cidadania e enfrentamento das desigualdades, esses 
documentos ampliam o sentido de educação de qualidade e o aproximam 
da justiça social. O Novo PNE (Brasil, 2026) reforça essa direção ao reafir-
mar o direito à educação, a aprendizagem com equidade, a diversidade, 
a inclusão, a infraestrutura e a governança federativa, compreendida como 
articulação entre agentes, instituições e diferentes níveis do poder público 
para coordenar decisões educacionais e assegurar a educação como bem 
público.

Sob uma perspectiva crítica de orientação bourdieusiana, os resulta-
dos evidenciam que o material empírico analisado se insere em um campo 
educacional atravessado por disputas simbólicas em torno da definição 
legítima da qualidade da educação e dos sentidos atribuídos à forma-
ção. Ao afirmarem a eliminação das disparidades, a inclusão de grupos 
historicamente vulnerabilizados, os direitos humanos, a sustentabilidade e 
a cidadania, esses documentos oferecem princípios capazes de tensionar 
disposições neotecnicistas orientadas pelo desempenho, pela adaptação 
flexível e pela responsabilização individual. O conceito de habitus permite 
compreender que essa disputa não permanece restrita ao plano normativo, 
pois também incide sobre os modos de perceber, avaliar e agir de estudan-
tes, docentes e gestores.

Assim, a reflexão crítica opera como contraposição ao neotecni-
cismo ao tensionar a redução da educação à mensuração, à eficiência e 
à adaptação dos sujeitos aos ditames do mercado. Sua potência não con-
siste em negar a técnica, a avaliação ou o planejamento, mas, sim, em 
impedir que esses elementos substituam a finalidade pública, democrática 
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e emancipatória da educação básica. O ODS 4 (ONU, 2015) e o Novo 
PNE (Brasil, 2026) não eliminam as disputas em torno da definição de qua-
lidade educacional, embora ofereçam um horizonte capaz de reinscrevê-la 
no campo da equidade, da formação crítica, da justiça social e do direito à 
educação. A concretização dessa orientação depende de políticas de enfren-
tamento das desigualdades estruturais e de preservação da escola pública 
como espaço de leitura crítica do mundo, de participação democrática e de 
formação humana.
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